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(b) Depósitos especiais e de fundos e programas

INDIVIDUAL/CONSOLIDADO

Descrição 31/12/2024 31/12/2023

Fundo de Arrendamento Residencial – FAR (1) 17.825.446 7.754.634
Fundo de Custeio do Ensino Médio – FIPEM 7.237.855 6.100.000
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 6.634.181 5.794.215
Fundo de Apoio à Infraestrutura para Recuperação e Adaptação de Eventos Climáticos Extremos – FIRECE 6.505.652 -
Fundo de Desenvolvimento Social – FDS 2.739.765 1.624.393
Fundo de Compensação Ambiental – FCA 2.004.657 1.566.181
Fundo Garantia Safra – FGS 1.922.327 1.935.056
Depósitos – PREVHAB 1.416.479 1.284.215
Garantia crédito hipotecário 1.354.151 1.479.573
Depósitos especiais com remuneração – SRF 1.058.949 943.166
Incra 898.608 810.454
Fundo Garantidor de Microfinanças – FGM 612.620 1.157.208
Fundo de apoio e desenvolvimento PPP – FEP CAIXA 349.152 317.906
Saúde CAIXA 99.538 102.568
Outros 362.427 503.930
Total 51.021.807 31.373.499

(1) Variação decorrente do aporte de recursos ao Programa Minha Casa Minha Vida.

(c) Despesas com recursos de clientes

INDIVIDUAL

Descrição
2024 2023

2º semestre Exercício Exercício

Depósitos de poupança (12.478.647) (23.862.596) (25.878.574)
Depósitos a prazo - CDB (8.771.098) (15.772.678) (12.336.804)
Depósitos judiciais (4.204.135) (8.617.740) (8.453.119)
Depósitos especiais e de fundos e programas (2.234.248) (3.970.987) (2.508.878)
Outras captações (470.201) (898.482) (727.935)
Total (28.158.329) (53.122.483) (49.905.310)

CONSOLIDADO

Descrição
2024 2023

2º semestre Exercício Exercício

Depósitos de poupança (12.478.647) (23.862.596) (25.878.574)
Depósitos a prazo - CDB (8.771.098) (15.772.678) (12.323.252)
Depósitos judiciais (4.204.135) (8.617.740) (8.453.119)
Depósitos especiais e de fundos e programas (2.234.248) (3.970.987) (2.508.878)
Outras captações (470.201) (898.482) (727.935)
Total (28.158.329) (53.122.483) (49.891.758)

(d) Despesas com depósitos especiais e de fundos e programas

INDIVIDUAL/CONSOLIDADO

Descrição
2024 2023

2º semestre Exercício Exercício

Fundo de Arrendamento Residencial – FAR (1) (763.405) (1.220.690) (385.709)
Fundo de Custeio do Ensino Médio – FIPEM (2) (476.191) (789.672) -
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (347.128) (691.374) (645.707)
Fundo de Desenvolvimento Social – FDS (152.369) (275.102) (201.917)
Fundo de Compensação Ambiental – FCA (104.924) (193.022) (154.691)
Fundo Garantia Safra – FGS (84.485) (165.070) (183.146)
Depósitos – PREVHAB (72.402) (139.307) (148.558)
Fundo Garantidor de Microfinanças – FGM (43.606) (83.212) (325.299)
Depósitos – Tesouro Nacional (36.922) (97.672) (87.316)
Subsídios programas de habitação (17.403) (31.577) (95.586)
Depósitos – Caução (14.050) (42.260) (43.230)
FUNGETUR (13.728) (30.246) (62.425)
Fundo de Apoio à Infraestrutura para Recuperação e Adaptação de Eventos 
Climáticos Extremos (5.652) (5.652) -

Outros (101.983) (206.131) (175.294)
Total (2.234.248) (3.970.987) (2.508.878)

(1) Variação no exercício decorrente do aporte de recursos ao Programa Minha Casa Minha Vida.
(2) Aporte ao fundo social destinado à permanência de estudantes no ensino médio.

Nota 16 – Recursos de instituições financeiras e outras

(a) Composição

Descrição
INDIVIDUAL CONSOLIDADO

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Obrigações por empréstimos e repasses 503.286.712 435.176.849 503.286.712 435.176.849

FGTS 479.525.970 411.615.210 479.525.970 411.615.210
BNDES 18.302.427 18.582.325 18.302.427 18.582.325
Fundo da Marinha Mercante 2.268.070 2.232.712 2.268.070 2.232.712
Empréstimos no exterior 2.176.983 1.428.282 2.176.983 1.428.282
Repasses do exterior 215.786 259.590 215.786 259.590
Tesouro Nacional 16.282 13.666 16.282 13.666
Outras 781.194 1.045.064 781.194 1.045.064

Captações no mercado aberto 227.650.558 227.605.105 226.682.985 226.703.277

Carteira própria 193.590.563 171.528.658 192.622.990 170.626.830

Letras financeiras do tesouro 163.444.670 81.738.480 162.598.744 81.738.480
Letras do tesouro nacional 23.344.868 83.834.036 23.223.221 82.932.208
Debêntures 4.959.829 3.250.153 4.959.829 3.250.153
Certificados de recebíveis imobiliários 1.841.196 2.705.989 1.841.196 2.705.989

Carteira de terceiros 34.059.995 56.076.447 34.059.995 56.076.447

Letras do tesouro nacional 34.059.995 28.902.560 34.059.995 28.902.560
Notas do tesouro nacional - 27.173.887 - 27.173.887

Depósitos interfinanceiros 2.412.282 2.242.722 2.412.282 2.242.722

Total 733.349.552 665.024.676 732.381.979 664.122.848

Passivo circulante 201.551.118 235.585.780 200.583.545 234.683.952
Passivo não circulante 531.798.434 429.438.896 531.798.434 429.438.896

Repasses no país - FGTS

Os recursos repassados pelo FGTS são destinados à aplicação em operações de infraestrutura, desenvolvimento urbano e crédito imobiliário. Tais 
repasses estão sujeitos à atualização monetária de acordo com a variação da Taxa Referencial (TR), taxa média de juros de 4,85% a.a. (habitação 
4,77% a.a.; saneamento 6,00% a.a.; infraestrutura 5,88% a.a.; saúde 5,82% a.a.) e prazo médio de retorno de 279 meses (habitação – 289 meses; 
saneamento – 149 meses; infraestrutura – 152 meses; saúde – 71 meses).

Repasses do exterior

O saldo de repasses no exterior, referente a contrato firmado entre a CAIXA e o Banco Mundial – BIRD, para aplicação no Programa de 
Financiamento para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e Mecanismo de Desenvolvimento Limpo está sujeito à variação cambial do dólar 
americano (US$), taxa de juros de 0,8% a.a., acrescido de SOFR. O prazo de vencimento da operação varia entre 12 e 15 anos.

Empréstimos no exterior 

O saldo dos empréstimos no exterior é composto por linhas de crédito captadas no exterior para financiamento de exportações e importação 
de clientes, sujeitas à taxa de juros externa de até 6,77% ao ano, substancialmente atreladas ao dólar dos Estados Unidos, com vencimento 
em até 2025.

(b) Despesas com recursos de instituições financeiras e outras

INDIVIDUAL

Descrição
2024 2023

2º semestre Exercício Exercício

Empréstimos e repasses (15.907.001) (30.083.772) (29.807.135)

FGTS (14.646.924) (27.657.419) (27.853.976)
BNDES (722.927) (1.425.643) (1.612.882)
Outros (537.150) (1.000.710) (340.277)

Captações no mercado aberto (12.187.450) (24.759.745) (33.498.067)

   Carteira própria (8.163.224) (16.264.297) (19.261.976)
   Carteira de terceiros (4.024.226) (8.495.448) (14.236.091)
Depósitos interfinanceiros (117.330) (234.239) (320.690)

Total (28.211.781) (55.077.756) (63.625.892)

CONSOLIDADO

Descrição
2024 2023

2º semestre Exercício Exercício

Empréstimos e repasses         (15.849.582) (30.026.353) (29.665.070)

FGTS             (14.646.924) (27.657.419) (27.853.976)
BNDES                  (722.927) (1.425.643) (1.612.882)
Outros                  (479.731) (943.291) (198.212)

Captações no mercado aberto         (12.149.107) (24.674.591) (33.354.903)

   Carteira própria               (8.124.881) (16.179.143) (19.261.976)
   Carteira de terceiros               (4.024.226) (8.495.448) (14.092.927)
Depósitos interfinanceiros              (117.330) (234.239) (320.690)

Total         (28.116.019) (54.935.183) (63.340.663)

Nota 17 – Recursos de emissões de títulos e valores mobiliários

(a) Composição

Descrição
INDIVIDUAL CONSOLIDADO

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Recursos aceites e emissão de títulos (b) 221.572.409 165.377.995 221.572.409 165.377.995
Instrumentos financeiros subordinados (c) 35.703.833 36.706.423 35.703.833 36.706.424
IHCD – Principal autorizado (d) (1) 33.927.964 33.047.744 - -
Instrumentos híbridos de capital e dívida (2) 2.137.992 2.037.317 2.137.992 2.037.317
Total 293.342.198 237.169.479 259.414.234 204.121.736

Passivo circulante 62.767.064 38.122.429 62.767.064 38.122.429
Passivo não circulante 230.575.134 199.047.050 196.647.170 165.999.307

(1) Composto por instrumentos híbridos de capital e dívida autorizado a compor o capital. No consolidado o saldo é reclassificado para o Patrimônio 
Líquido conforme Resolução CMN nº 4.955/2021.
(2) Composto por juros remuneratórios a pagar e a atualização monetária não incorporada ao principal.

A CAIXA possui 13 Instrumentos Financeiros Subordinados – IFS autorizados a compor o Nível II do Patrimônio de Referência – PR, sendo 
8 Instrumentos de Dívida Subordinada – IDS com o FGTS e 5 Letras Financeiras Subordinadas – LFS, conforme detalhamento no item (c) 
subsequente.

O valor total captado por meio dos Instrumentos Financeiros Subordinados compõe o capital da instituição, refletindo positivamente no Patrimônio 
de Referência - PR, na Margem Operacional, no Índice de Basileia, além de outros indicadores como, por exemplo, o de imobilização e 
endividamento do setor público.

Instrumento de Dívida Subordinada – FGTS

A CAIXA possui 8 instrumentos de dívida subordinada autorizados pelo Banco Central do Brasil na composição do Nível II do PR, em acordo com 
o disposto na Resolução CMN nº 4.958/2021 que trata da metodologia de apuração do PR, contratados com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS.

Sobre o valor total das dívidas incide atualização monetária, mediante a aplicação de coeficiente de atualização idêntico ao utilizado para a 
remuneração das contas vinculadas do FGTS e juros capitalizados mensalmente.

Letras Financeiras Subordinadas – Nível I (Complementar)

A CAIXA captou no mercado local Letras Financeiras Subordinadas, no valor de face total de R$ 1.718.700, desse total R$ 1.713.241 estão 
autorizadas para compor o Capital Complementar do Nível I (PR).

Letras Financeiras Subordinadas – Nível II 

A CAIXA possui 5 Letras Financeiras Subordinadas captadas no mercado local, no valor de face total de R$ 6.000 todas consideradas elegíveis 
ao Nível II do PR pelo Bacen.

(b) Recursos de aceites e emissão de títulos

INDIVIDUAL/CONSOLIDADO

Captações Indexador
Vencimento

31/12/2024 31/12/2023
01 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias

Letra de crédito imobiliário CDI 7.177.032 6.821.544 43.053.956 124.839.598 181.892.130 146.535.425

Letra de crédito imobiliário IPCA - - - 132.264 132.264 -

Letra de crédito imobiliário Prefixada - - 2.709.765 1.633.657 4.343.422 -

Letra de crédito imobiliário - FGTS TR - - - 13.164 13.164 19.591

Letra financeira IPCA 3.819 - - 2.949.428 2.953.247 1.782.637

Letra financeira CDI - - - 18.045.830 18.045.830 4.165.683

Letra de crédito do agronegócio CDI 425.344 325.018 2.030.924 11.411.066 14.192.352 12.874.659

Total  7.606.195 7.146.562 47.794.645 159.025.007 221.572.409 165.377.995

(c)  Instrumentos financeiros subordinados 

INDIVIDUAL/CONSOLIDADO

Vencimento
Remuneração

 a.a. (%)
Data da 

captação
Valor emitido

Atualização 
monetária e 

juros
Amortização

Impacto 
Hedge 

Contábil 
Risco de 
Mercado

Saldo 
devedor 

31/12/2024

Saldo devedor 
31/12/2023

Nível I – Complementar (1)

Letras financeiras elegíveis
Perpétuo 114 % Selic set/19 1.113.000 13.538 - - 1.126.538 1.126.950
Perpétuo 114 % Selic out/19 4.200 42 - - 4.242 4.243
Perpétuo 114 % Selic nov/19 601.500 6.076 - - 607.576 607.650

Nível II

Instrumento de dívida subordinada – FGTS

fev/38 4,80% dez/14        4.000.000 2.862.729 (250.094) - 6.612.635 6.648.042
mai/44 4,75% set/16        4.000.000 2.242.467 - - 6.242.467 5.906.494
ago/44 4,86% mai/17        4.000.000 2.044.657 - - 6.044.657 5.713.245
dez/40 4,75% set/15        3.000.000 2.003.556 - - 5.003.556 4.734.400
jul/32 5,08% jun/12        3.000.000 1.891.098 (1.789.646) - 3.101.452 3.482.107

dez/33 5,15% out/14        3.000.000 1.325.534 (1.432.385) - 2.893.149 3.188.667
abr/26 6,00% ago/11        3.000.000 2.124.089 (4.111.265) - 1.012.824 1.758.184
mai/44 5,23% set/17 2.000.000 1.035.312 - - 3.035.312 2.858.874

Letras financeiras elegíveis
jun/24 100%IPCA + 6,95% jun/14 - - - - - 659.595
fev/25 100%IPCA + 6,74% fev/15 1.200 2.721 - 16 3.937 3.639
fev/25 100%IPCA + 6,65% fev/15 1.200 2.680 - 11 3.891 3.604
fev/25 100%IPCA + 6,58% fev/15 2.400 5.363 - 16 7.779 7.191
mar/25 100%IPCA + 6,45% mar/15 1.200 2.608 - 10 3.818 3.538

Total   27.724.700 15.562.470 (7.583.390) 53 35.703.833 36.706.423

(1) A composição do PR está detalhada na Nota Explicativa 33 (b).

O Nível I do Patrimônio de Referência é dividido em Capital Principal e Capital Complementar. A CAIXA possui Instrumentos Híbridos de Capital e 
Dívida – IHCD autorizados a compor o seu Capital Principal.

A Resolução CMN nº 4.955/2021 determina, para fins de divulgação das demonstrações contábeis consolidadas, a reclassificação para o patrimônio 
líquido dos instrumentos que atendam às características de capital principal. 

Os contratos possuem cláusulas de remuneração integralmente variáveis, a atualização monetária é incorporada anualmente, após o pagamento 
dos juros atinentes ao exercício anterior.

Os juros remuneratórios a pagar e a atualização monetária não incorporada compõem os Instrumentos Híbridos de Capital e Dívida, perfazendo 
um montante de R$ 2.137.992 em 31/12/2024 (31/12/2023 – R$ 2.037.317).

Os juros remuneratórios a pagar dos Instrumentos Subordinados elegíveis a Capital Complementar, totalizam um montante de R$ 19.656 em 
31/12/2024 (31/12/2023 – R$ 20.143)

Para fins de composição do Patrimônio de Referência, considera-se apenas o valor de face dos contratos IHCD somado à atualização monetária 
incorporada de exercícios anteriores. Tendo em vista que os contratos possuem cláusulas de remuneração integralmente variáveis, a atualização 
monetária é incorporada anualmente, após o pagamento dos juros atinentes ao exercício anterior.

(d) Instrumentos de dívida elegíveis ao capital

INDIVIDUAL/CONSOLIDADO

Discriminação 31/12/2024 31/12/2023

Contrato 348/2007 16.217.366 14.937.146
Contrato 752/2012 6.800.000 6.800.000
Contrato 754/2012 6.310.598 6.310.598
Contratos 869/2013 4.600.000 5.000.000
Total 33.927.964 33.047.744

Amortização parcial de IHCD – contrato 869

Em 16/10/2024 foi autorizada, pelo Ministério da Fazenda, a amortização parcial do Instrumento Híbrido de Capital e Dívida relativo ao contrato nº 
869/PGFN/CAF, sendo concluída a operação em 14/11/2024 com o pagamento do montante de R$ 400 milhões de reais à Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

(e) Despesas com recursos de emissões de títulos e valores mobiliários

INDIVIDUAL

Descrição
2024 2023

2º semestre Exercício Exercício

Recursos de emissões de Letras (10.084.184) (18.894.298) (14.754.481)

Letras de crédito imobiliário (8.686.197) (16.339.655) (12.789.942)
Letras financeiras (675.812) (1.149.083) (1.035.484)

Sem subordinação (564.185) (906.144) (694.653)
Com subordinação (111.627) (242.939) (340.831)

Letras de crédito do agronegócio (722.175) (1.405.560) (929.055)
Instrumentos híbridos de capital e dívida (1.229.742) (2.153.203) (1.941.547)

Total (11.313.926) (21.047.501) (16.696.028)

CONSOLIDADO

Descrição
2024 2023

2º semestre Exercício Exercício

Recursos de emissões de Letras (10.084.184) (18.894.298) (14.754.481)

Letras de crédito imobiliário (8.686.197) (16.339.655) (12.789.942)
Letras financeiras (675.812) (1.149.083) (1.035.484)

Com subordinação (111.627) (242.939) (340.831)
Sem subordinação (564.185) (906.144) (694.653)

Letras de crédito do agronegócio (722.175) (1.405.560) (929.055)
Instrumentos híbridos de capital e dívida (763.361) (1.239.083) (1.352.509)

Total (10.847.545) (20.133.381) (16.106.990)

Nota 18 – Outros passivos financeiros

(a) Composição

Descrição
INDIVIDUAL CONSOLIDADO

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Recursos para destinação específica (b) 21.729.660 19.953.147 21.697.053 19.953.147
Receitas antecipadas (c) 8.462.708 8.969.708 8.462.708 8.969.708
Obrigações por operações vinculadas a cessão 3.243.807 4.043.693 3.243.807 4.043.693
Carteira de câmbio 2.124.539 1.852.388 2.124.539 1.852.388
Recursos vinculados a operações de crédito 1.160.366 1.051.931 920.561 1.051.931
Recursos do FGTS para amortização 920.561 1.063.116 1.160.366 1.063.116
Negociação e intermediação de valores 8.271 7.433 8.297 7.479
Obrigações por transações de pagamento 170 140 170 140
Total 37.650.082 36.941.556 37.617.501 36.941.602

Passivo circulante 29.147.431 27.829.414 29.114.850 27.829.460
Passivo não circulante 8.502.651 9.112.142 8.502.651 9.112.142

(b)  Recursos para destinação específica 

Referem-se às obrigações decorrentes de recursos de operações relacionadas com loterias, recursos de fundos e programas sociais geridos 
pela CAIXA e recursos de fundos ou programas especiais mantidos com recursos do governo ou entidades públicas, administrados pela CAIXA.

Recursos para destinação específica apresentou variação entre o Individual e o Consolidado de R$ 17.024 em 31/12/2024 no item Operações 
com loterias.

INDIVIDUAL

Descrição 31/12/2024 31/12/2023

Fundos e programas sociais 17.398.033 15.582.421

Remuneração do agente financeiro - FGTS 10.048.992 8.912.147
Programas habitacionais de interesse social 1.819.865 1.676.866
Programas de transferência de renda (1) 2.030.641 1.314.677
Minha Casa Minha Vida - MCMV 1.815.929 1.098.257
Remuneração do agente financeiro - OGU 561.639 832.418
FIES 508.873 654.482
Recursos do FGTS 253.176 815.405
Outros fundos e programas 358.918 278.169

Fundos financeiros e de desenvolvimento 847.735 982.484

FAT 846.254 981.003
FINSOCIAL 1.481 1.481

Operações com loterias 3.483.892 3.388.242

Total 21.729.660 19.953.147

(1) Inclui o montante de R$ 786.234 (31/12/2023 – R$ 852.963) referente aos recursos destinados ao pagamento do Novo Bolsa Família.

(c) Receitas antecipadas

As receitas antecipadas correspondem ao saldo a diferir das transações entre a CAIXA, empresas parceiras, e suas controladas pelo direito de 
exploração do balcão, base de cliente e uso da marca. Em 31/12/2024 as receitas antecipadas se referem às seguintes parcerias:

 VISA, no montante de R$ 525.000 (31/12/2023 - R$ 625.000) referente ao recebimento de bônus inicial em virtude do acordo assinado, pelo 
prazo de dez anos, entre a CAIXA e a VISA.

 CNP (Holding XS1) no montante de R$ 5.880.000 (31/12/2023 - R$ 6.160.000) em cumprimento ao contrato de distribuição. O saldo é 
apropriado mensalmente pela vigência do contrato, até 2045.

 Tokio Marine (XS3) no montante de R$ 1.216.000 (31/12/2023 - R$ 1.292.000), CNP (XS5) no montante de R$ 203.125 (31/12/2023 - R$ 
215.625), Icatu (XS4) no montante de R$ 146.250 (31/12/2023 - R$ 155.250) e Tempo (XS6) no montante de R$ 24.000 (31/12/2023 - R$ 
25.500), em cumprimento ao contrato de distribuição pelo prazo de 20 anos com a Caixa Seguridade.

 FISERV, no montante de R$ 130.000 (31/12/2023 - R$ 138.000), buscando fortalecer sua atuação no mercado de meios de pagamento 
eletrônicos, prevê um contrato com vigência de 20 anos com a Caixa Cartões.

 VR BENEFÍCIOS e FLEETCOR (“VR-FLEETCOR”), no montante de R$ 338.333 (31/12/2023 - R$ 358.333), para atuação no segmento 
relacionado a meios de pagamento Pré-Pagos, pelo prazo de 20 anos, conforme contrato firmado com a Caixa Cartões.

Nota 19 – Provisões

(a) Composição

INDIVIDUAL/CONSOLIDADO

Descrição 31/12/2024 31/12/2023

Trabalhistas (b.2) 5.933.123 7.014.653
Cíveis (b.3) 3.996.040 3.927.938
Fiscais e previdenciárias (b.4) 647.501 651.757
Pré-pagamento FGTS (c) 1.869.447 1.592.649
Bolsa família - 322.230
Garantias financeiras prestadas (d) 69.645 80.244
Demais 19.514 27.703
Total 12.535.270 13.617.174

Passivo circulante 5.060.341 5.464.074
Passivo não circulante 7.474.929 8.153.100

A CAIXA não possui ativos contingentes cuja entrada de benefícios econômicos seja classificada como provável.

(b) Provisões para causas judiciais e obrigações fiscais e previdenciárias

A CAIXA é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, decorrentes do curso normal de seus negócios. 
Com base em pareceres dos seus advogados e levando em consideração que os procedimentos adotados pela CAIXA guardam conformidade com 
as previsões legais e regulamentares, a Administração entende que as provisões constituídas são suficientes para suportar os riscos de eventuais 
decisões desfavoráveis nesses processos.

A CAIXA utiliza as seguintes metodologias para calcular o valor provável de desembolso de ações judiciais:

a) metodologia individualizada, na qual se estima o valor provável da condenação (valor provisionado); este cálculo parte da repercussão 
econômica dos pedidos feitos pelo autor e é ponderado com a situação do processo e a jurisprudência predominante em causas similares; tais 
ações são classificadas como de perda provável, possível ou remota;

b) metodologia massificada em que o valor provisionado corresponde ao valor médio histórico de condenação pago em processos similares nos 
últimos 36 meses, multiplicado pelo total de processos provisionáveis ativos, e são classificadas como prováveis.

c) metodologia massificada para cálculo do valor provável de desembolso para ações judiciais trabalhistas, habitacionais, de feitos diversos e de 
dívidas fiscais para 100% dos expedientes rotineiros em fase de conhecimento, que consiste na mensuração da probabilidade e do impacto do 
resultado desfavorável à instituição.


